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INSTITUTO NACIONAL:

- DE IMIGRAÇÃO •

E COLONIZAÇÃO

n• PORTARIAS DE 15 DE JUNHO
• -- DE 1961

O Presidente do Instituto Nado-
- tal de Imigração e Colonização, no

• Uso das atribuiçees que lhe confe-
re o artigo- 14, item XII, cio Regula-.
mento aprovado pelo .Decreto núme-
ro 36.193, de 20 de setembro de 1954,
resolve:

N9 458 - Revogar as Portarias
números 1$15, de 31 de dezembro de
e960, e 68 de 9 de fevereiro de 1961.
- O Presidente do Instituto Natio-
mal de Imigração e Colonização, no
uso das atribuiçbes que lhe confe-
re o artigo 14, Item Ur, do Regula-

mento aprovado pelo Dec?eto !leme-
ro 36.193, de 20 de setembro ,de 1954,
resolve:

N9 459 -' Conceder ee.oneraçao a.
José Rodrigues da Cesta, do cargo
em Comissão, padrão CC-6, - de Ad-
ministrador do Núcleo- Colonial São
Bento, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Instituto.

O Presidente do Instituto , Nacio-
nal de Imigração e Colonização, no
USO das atribuiçeies que lhe confere
o artigo " 14, item 2nr, do Regulamen-
to aprovado pelo Derreto n9 36.193.
de 'o de- setembro. de -1954, resolve:

N9 460 - Dedgnae Almir Neves
Trindade, Agrônomo de Colordzeção,

classe "L", da Parte Permanente do
Quadro 'de., Pessoal ao mesmo ine.
-Lauto, Liquidante dos Núcleos Co-
loniais São Bento, Tureuá e Duque
de Caxias. e	 •

N9 461 - Designar Dryden Castro
de Arezzo, Agrônomo de Coloniza-
rão, classe "L" da Parte Permanen-
te do Quadro _de Pessoal do mesma
Instituto, para responder, pelo ex-
pediente do Núcleo Colonial Santa
Alice.	 -

2. Fica revogaria . a Portaria na-
mero, 425, de 27 da junho de 1959,
publicada no Boletim do Pessoal de
1 de Julho do mesmo ano.

No 462 - Designar Dryden Castro
de Arezto Agrônomo de uolonie.a-
ção, classe "L', da Par te • Permanece.
te do Quadro de. Peemal do mesmo
Instituto,- Liquiciante do Núcleo Co-
lonial Santa Cruz e da Gleba Caca-
ria, do Núcleo Colonial Santa Alice..
• N° 463 - Revelar a Portaria nú-

mero 512, de 14 de 'outubro de 1957,
publicada no Diário °limai do mas-
ato - dia, que designou Octávio Bar-
lholorneu Dantas Alves para dirigir
o Nieeeri Colonial de' santa Cruz.

N° 454 Revezar a Portaria nú-
mero 257, ,da-28 de abril de 1958, pu-
blicada no Diário Oficial de 30 do
mesmo mês.

N9 465 . - Designar Octávlo Bar-
rholomeu Dantas Alves, Aninirestra-
dor do Núcleo Colonial, padrão CC-6,
eia Parte Permanente do Quadro te
Peesoal do mesmo Instituto, para di-
rigir o -Núcleo Colonial de Macaé.
Ivan' Luz.

PRESIDÊNCIA
DA REPUBLICA

_._ - .	 • - •	 . tor, classe "C", conforme processo n9MINISTERIO -DA FAZENDA 41Viás 132Ái _ .... Designação para• BANCO NACIONAL -

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

PORTARIAS DE 9 pz jUN.110
DE 1961

O Preridente do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico resolve:

Em cumprimento ao Memo GP-
BNDE-10, de 30-5-61, do Exalo. Sr.
Presidente da República, bem como
conveniência de ser regularizada a si-
tuação da Rede Ferroviária Federal
S. A.. em relação ao Banco;

N9 21 - Fica constituído o seguin-
te Grupo de Trabalho para o fim de
estudar e propee providências para O
Imanciamento da aquisição de mate-
rial deatinado aos transportes subur-
banos na Estrada de Ferro Central do
Brasil e na Estrada de Ferro Leonel-

an São Paulo, Belo Horizonte

e Rio de Janeiro, e para regularizar
a situação doa contratas assinados en-
tre O 33NDE e emprêsae filiadas à
Rede, com o objetivo de possibilitar a
apreciação de-novos projetos de rea-
parelharnento ferroviário:

Representante da RFF S. A. - Eng.
Jacintho Xavier Martins Jr. (Presi-
dente);

Representante do DP - Eng. Mi
-tônio Carlos Pirnentel teebo.(Relator);

Representante do DCA - Dr. Moa-
cyr Valline de Freitas;

Representante do DF - Contador
Danilo KOUry;

	Representante do DJ	 Dr. José
Rezende Reis.	 ' . •

co Presidente do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, usando
da .atribulçace que lhe confere o art.
23, alínea a, do Regimento Interno,

-aprovado por despacho de 27 de ja-
neiro de 1ã58, do Ministro da Fazenda,
resolve:-

•
No 22 - Delegar competência ao Dr.

Afita Francisco Maciel Braga, [Chefe
da *Divisão de Contratos do .Departa-
'mento Jurídico, • para representar o
Banco Nacional. do Desenvolvimento
Econômico, na Assembléia Geral Or-
dinária de "Termelétrica do Cher-
queadas S.A.", a realizar-se a 33 do
corrente mês de junho, usando dos
poderes inerentes à condição cio ES: N.
ire. E. como acionista.

1. V. de Faria Lima, Presidente.

. FICHA DE ADMINISTRAÇA0
.	 DE PESSOAL

FAP N9 125-6i - Exoneração, a
pedido. do Rosauro Estenda, Tradu-

substituto eventual do Chefe da- Se-
rão de Análise Atuarial da Divisão
Atuarial e de Estudos do Departa-
mento Financeiro. Fundamento legal:
Artigo 24, alínea d. do Regimento In-
terno, e art. 140 da organização In-
terna. Interessado: João Cruz do- Cou- .
to, Engenheiro, classe "C", conforme
Momo de 22-5-61.

FAP N9 139-61 -- Concessão de 1
quota de salário-familia. Fundamento
legai( Art 24, alínea d, do Regimento
Interno, Resolução n o 17-55 publicada
no BS 97. Interessado: .José de Aseis
Agostinho Frossard, Auxiliar de Esta-
tístico, classe as.. 	 - -
Rogério Martins Frossard - filho,
nascido a 26-4e61; Certidão 'de Nas-
cimento n9 125149, do livro ea 449,
fls. 68 v,-da 54 Circunscrição, Luxais
e Gávea - Rio de Janeiro. Estado
da Guanabara.- - A partir ' de 19 de
abril de 1961.

•

COMISSÃO- DE MARINHA
MERCANTE

PORTARIAS DE 19 DE MAIO
DE 1961	 • -

,
O Presidente da-Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando cia atribui-
ção que lhe confere o art. 69 do De-
creto-lei n9 3.100, de..? de março de
1941, o nos termos do Decreto número
47.470, de r de dezembro de 1959;
alterado. , pelo de n9 49.371, de 29 de
novembro de 1960, resolve:

Para efeito do disposto nos artigos
72 e 73, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952:

N9 2.772 - Designar Beide Lut-
gard Klapperich, Oficial Administra-

MINISTÉRIO
E CDSRAS

Uva, Classe K - substituto automá-
tico do Chefe da Seção de Oontrõle
da Constituição do Seguro símbolo
FG-1, da Divisão de Fiscalização do
Departamento de Navegação da Co-
missão de Marinha Mercante.

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando .da atribui-
ção que lhe confere o art. 69 do De-
creto-lei ri9 3.100, de 7 de março de
1941, resolve: e
•Nos termos do Decreto n o 47.480,

de 23 de dezembro de 1959; alterado
pelo de n9 49.371, de 29 de novembro
de 1960:

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

N9 2,773 - Exonerar, a pedido, a
partir de 15 de maio-de 1961, Jaime
Lopes do Couto - da função de Au-
xiliar Economista,' Classe K, interino,
do Quadro de Pessoal da Comissão de
Marinha Mercante, para o qual foi
nomeado pela Portaria no 2.383, de
18 de maio de 1960. Processo .n9 J-61-
11.133.

PORTARIAS DE 22 DE MAIO
,	 DE 1961	 •

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. V do De-

. e

ereto-lel n9 3.100, de 7. de março de
1941, resolve:

Nos termos do Decreto n9 47.480,
de 23 de dezembro de 1959, alterado
pelo de n9 49.371, de 29 de novembro
de 1960:

N9 2.774- Dispensar o Sr. João
Bateste Rocha Aguiar, do cargo, era
comissão, de Representante da Co..
missão de Marinha Mercante, em Ca-
mocim, para o qual foi nomeado, con-
forme Portaria n9 1.709, de 10 de ju-
nho de 1959.

eT9 2.775 - Nomear o tr. Francis-
co Otôni Coelho, pra exercer, o car-
go em comissão, de Representante de
34 da Comissão de Marinha Mercante,
era Camoclm, Símbolo CC-7 em vir-
tilde da dispensa de João Batista da



Sem estre • . s- • Cr$ 50,00 Semestre • . • . Cr$
Ano 	 • „ Cr$ 96,00 Ano 	 ' 	 Cr$

Exterior: •	 . Exterior:.
Anq 	  Cr$ 130,001 Ano

ASSINATURAS .

REPAãTiçõ'Es E PAIVIICULARES	 FeNCIONÁMOS1

Capital e Interior:	 Capital e- Interior:

. Cr$

••••••nn•••n111...•••

Para facilitar .aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de Suas assinaturas, na
parte supericir do enderèçoivão
impressos o número do' tolde

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A firn de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan.
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— As Repartições Públicas
Weverão remeter o expediente
:destinado à publicaçáo . nos
tjarnaís. diariamente, até às
15 horas, .exceto aos' sábados,
atiano'o deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

- As reclamações pertinen-
:les à matéria retributda. nos
'easos.de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es.
erito, á Seçãe, de Redação, das

às 17,30 horas, no ináxímo
ate -72 horas após a- saida dos
drífe;os Oficiais.

— Os- originais deverão ser
Jactilogralados e autentirado$.
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, QS assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca. por seis meses ou um ano.

— Ai assinaturas vencidas
poderão.. ser suspensos sem
aviso prévio.

tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mtninta, de trinta (30) dias,

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão - às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada' ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes. ,;

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal. emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

Os suplementos às edi-
ções" rios órgãos oficiais só se

lubtin j 'fornecerão aos assinantes que
os ,solicitarem no ata da assi-

108.00 nat("ó•	 •
— O custo de cada exemplar

atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci..
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano.
decorrido.

EXPEDI ENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR—GRAL.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

, COWPIE 00 se paveço oe PVIBLICAÇÕES	 ~Fe DA •eçÃo oe earreaçÃo
MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
• s

5n.ÇÃO ••• PA .ITS 11

Cire)10 destinado pu'alicação dos atos da cdministração descentro:tua
prtsu;) nas citc;nae co repartaneato de kap-cutia Nacional
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Rocha Aguiar, conforme Portaria nú-
mero 2.774, de 22 de maio de 1951.

N9 2.776 — Dispensar o. Sr.- Amo'
Cuanier, do cargo, em comissão, de
Representante da Comissão de Ma-
rinha Mercante, em Itajal, para o

, qual foi nomeado conforme Portaria
W 1.688, de 2 de janeiro de 1959.

N9 2.777 — Nomear. o Oficial Admi-
nistrativo, Classe K — Milton Tolen-
tino de Souza, para exercer, em co-
missão, o cargo de Representante de
39, da Comissão de Marinha Mercan-
te, em naja!, Símbolo CC-7, em vir-
tude da dispensa do Sr. Arrio Cugnier,
conforme Portaria n9 2.776, de 22 de
Maio de 1961.

PORTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1961-

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 69 do De-
creto-lei n9 3.100, de '1 de março de
1941, resolve:

Nos têrmos do Decreto 219 47.480,
de 23 de dezembro de 1959, alterado
pelo de n9 49.371, de 29 de novembro
de 1960:

N9 2.778.— Dispensar o Sr. Miguel
Bento Nogueira da Cruz, do cargo, era
Comissão de Marinha Mercante, em
São Luiz, conforme processo R-61
10.465, para o qual havia sido nomea-
do pela Portaria n9 1.651, de 28 de
fevereiro de 1958.

ção que lhe confere o art. 69 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de marçd de
1941, e nos termos cio Decreto número
47.470, de 23 de dezer bro de 1959,
alterado pelo de ir 49.371, de 29 de
novembro de 1980, resolve:

Para efeito do disposto nos artigos
72 e 73, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952:

N9 2.780 — Designar Homero Proen-
ça ,Oficial Administrativo, Classe M,
substituto antomatico do Represen-
tante, interino, da Comissão de Ma-
rinha Mercante em Pôrto Alegre, sím-
bolo CC-5.	 •

PORTARIA DE 29 DE MAIO
DE 1961

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, resolve: 	 •

149 2.781 — Constituir um Grupo de
Trabalho composto de um Represen-
tante da Comissão Especial a que se
refere o Decreto n9 50.621, de 18 de
maio de 1961, publicado no Diário
Oficial da mesma data, e dos Chefes
do Departamento Econômico, do De-
partamento Financeiro e de Contrôle
e do Departamento de Engenharia da
Comissão de Marinha Mercante, a
fim de procederem ao estudo das me-
didas a serem adotadas para a mais
pronta implantação das normas e ini-
ciativas pertinentes à Política do Fun-
do de Marinha Mercante e Política de

PORTARIA DE 8 DE JUNHO DE 1961

O Superintendente da Caixa de Cré-
dito da pesca resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto-lei , n9 9.022, de 26 de

.	 ,

INSTITUTO DE PREVIDENCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

• PORTARIA N9 9 DE JUNHO -
DE 1961,

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência • dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-:er n9 2.865, de 12 de dezeminc
de 1940 tendo em vista o que cons-
ta do Memo. SDA-116-61, e cosi-
siderando o disposto no art. 3 9 do
Decreto si. de 21 de fevereiro
de 1461, resolve:

N9 1.509 — Nomear José António
Garcia, Oficial de Seguros Privados
classe "M", matricula ng 1.900.883,
para exercer o cargo em contissão,
padrão CC-5, de Chefe da Divisão
de Riscos Diversos (DSD) do De-
partamento de Seguros Privados e

fevereiro de 1946 e ouvido o Conselho
Administrativo:

149 92 — Extinguir a Representação
desta.Caixa na Cidade de Pelotas, in-
corporando-a Agência desta Caixa
no Estado do Rio Grande do Sul, —
Alvaro Ramos Cruz, Superintendente.

Capitalização (DS), do' Quadro daj
Administração Central e órgãos Lo-
cais — 1 Seção do Orçamento
Parte Permanente.

ORDEM DE SERVIÇÇ) 149 DP-4 DE
17 DE ABRIL DE 1961

O Diretor do Departament.o da'
Previdência, considerando os têrmos
do memo PLB — 309, de 8-3-1961,
contendo consulta relativa à fixação
de normas complementares Para a
cálculo das pensões devidas aos bew.
neficiários dos ex-segurados do lus..'
tituto, já reguladas pelas Instruções'
181, de 9-12-1960;

Considerando o disposto no item'
8 das instruções n9 181, de 9-12-1960;;'

11e, finalmente,
Considerando o pronunciamento dos

órgãos técnicos do IPASE resolve;

Para efeito do semento de 50%'
(cinqüenta por centro) das pensões
concedidas aos beneficiários dos se-'
gurados falecidos antes da vigência;
da Lei n9 3.780, de 12-7-1960, to-
mar-se-á o valor total da pensão,
isto é, a parcela original e todos os
aumentos anteriormente atribuídos
quer os de responsabilidae do 1.P.
A.S.E., quer os de responsabilidad° .
da União.	 -

2. Aos beneficiários dos segurados
falecidos entre a vigência da Lei
119 3.780-60, e 30 de novembro do
mesmo ano, isto é, dia rnterier
data em que entrou em vigor a Lei

n9 3.826, de 23 de novembro de 196:,
aplicar-se-á o disposto r Lei núm
mero 3.373-58, acrescentando-se ao
valor obtido os 50% (cinqüenta Pcd

Recuperação Econômica Financeira deverá apresentar o relatório final 1
das Empresas de Navegação, aprova- dentro de trinta dias a conter da
das pelo Excelentíssimo Senhor Presi- data desta Portaria. — Alberto Pi- )
dente da República 'através tio GP- mentel, Capitão-de-Mar-e-Guerra --à n
MT-98, de 3 de maio de 1961, o qual Presidente. • 	 4

MINISTÉRIO DO: TRABALHO'
'l

E - DA PREVIDÊNCIA SOCIAL:•

PORTARIA DE 24 DE MAIO
DE 1961

•

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 39 do De-
creto n9 46.909, de 26 de setembro de
1959, resolve:	 •

N9 2.779 — Designar o Membro des-
ta Comissão, Sr. Cyriaco José Luiz,
para presidir o Grupo Coordenador,
pelo período de 4 (quatro) /roses, a
contar desta data.

' PORTARIA DE 27 DE MAIO
DE 1961	 . -

O Presidente tia Comissão de Mar.
rinha Mercantes usando da atribui-

MINISTÉRI O DA
AGRICULTURA

CAIXA DE CREDITO DA PESCA
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Divisão Administrativa

DESPACHOS Do .C1=E

O' chefe da IISA deferiu os processos de salário-familia, previsto nO
art. 138 da Ler n.° 1.711-52, dos serviaores abaixo relacionados:

IProc. 1L' 	 servidor	 'Ponto n.°

11.550-60n u cP Pichler
Ra vetti 	

;H 572-60 !, 	 rtarrêa
,	 dos Santos-:..:.

I 6.213.00 iks •-•	 C11,.,-a
Te 1 ,zaira
Ca	 . 	

-
11.925-60 Antonio Vieira
11.927-60 Roberto  Ru-

	

.	 bem da Rocha
_ e Silva 	

11.927-60 R o berto Ru-
bem da Rocha
e Silva 	

11.984- 60 Bregulta Arndt
Catual 	

9.406-59 Maria Inês Re-
zende Gonçai-

	

-	 ves 	

9.406-59 Maria Inês Re-
-	 zende Gonçal-

ves 	

9.406-59 Maria Inês Re-
.	 zende Gonçai-

ves 	

1L175-60 Eugenio dan-
tarini 	

11.175-60 Eugenio Can-
- tarim 	

11.200-60 Hilda Rocha
• de Jesus

11.223-60 Anreliano Ar-
&unjo de 011-

 •

_ veira 	

11.272 CO Manoel -soares
•

11.274-60 Maria do Ro-
sario Castelo-
Branco de.
Araujo

11.369-60 Ricardo de FI-1
. •	 gueiredo .. ...

11.369-60 Ri-ardo • de' F1-1
,	 gueiredo ......•• . •

11.372-60 Giletao 'Ferreira

11.419-60 Simão Kocher

11.423-60 /leite dos San-
.	 tos de Andrade

11.460-60 Rena Améri-
-	 ca. da Silva ..

11.544-80 J os é R.thamRr
Falardo de011-

-'	 veira 	 •

11.548-66 P en edito de
Alnaeltia 	

.--
11.455-60 M noel	 .

Conceição
Roza 	

9:406-59 Maria Inês
- zende Gonçal-
, ves 	

.2.610.

2.610

2.610

4.856

4.856

9 345

3 455
-r	 _

2.642

2.357

2.337

5.527

1.612

2.503

2 712

1..05

9.383

9 512

1.873

-7.120

5,91R

863-

2.610

7.634

863

cento) concedido pela Lei número
3.826-60.

.3. Aos beneficiários dos segurados
-ralecidos a partir de 1 9 de dezembro
le 1960 portanto, durante a vida-
_aia da Lei 1:19 3.826-60, aplicar-se-
=.1mplesmente o clLspcsto na Lei ini-
-oero 3.373-58.

ORDEM DE SERVIÇO N9 Dr-15 IDE
1V1A.10 DE 1961

O 'Diretor do Departam:nto
Previdência " tendo em vista o que
consta do memo. DPA-16-61, e con-
i-aderando a necesidade de simplifi-
zar sem prejudicar a exatidão dos
cálculos . previstos no Decreto-lei ' nú-
meio 3.347-41, para à determinação
da importância dos beneficlos de fa-
milia, resolve:	 .

Adotar as taxas de .• 20%, 30% . e
40% do total da pensão vitalicia cal-
culada na forma do estabelecido no
Decreto-lei n9 3.347, de 12 de jun/ . o
de 1941, para efeito de fixação da
i-)ensão temporária aos menores de
6 anos,- aos filhos de Idade entre 6.
e 12 e aos de idade entre 12 e 21,
respectivamente.

2. Quando ocorrer a não existên-
cia de beneficiário de pensão .vitall-
cia e -houver beneficiários de pensão
temporária que estejam no grupo de
Idades O a 6 ou O a 12, considerar-
se-á a presença hipotética' da penso
vitalícia, _para efeito de aplicado do
Item anterior.

2.1 Quando existir sbmente bene-
ficiário temporário de " Idades entre
12 e 21 anoq, aplicar-se- lo os coefl-
ctentes indicados pelo D. L. nainè-
ro 3.34741.	 . •

RESOLUÇA0 N9 DP-88 DE 22 Dr.
MAIO DE 19C1

O Diretor do Departamento de
Previdência tendo em vista. o . inte-
resse do serviço, e coredderarido a
existência de verba destinada a gra-
tificações de "Representação de 04
binete", resolve:

Distribuir integralmente a referi--
da. verba entre os servidores. lotados
nos PDA,-de acôrdo com a _relação
abaixo:	 -

A partir de 19 de trialc da 1961:

Cr$ -
Sócrates Gondlm 	

	
2.500,00

José &Sio Leite 	
	

2.500,0C
Francisco Maná Filho
	

2.000,C0
Ruth Vieira Vitorino 	 „,	 2.'000,00
Dulce Gaivão Bellez
	 2.000,00

Arlette pereira Teixeira .. 	 2.090, )
Elvira da Menezes Góes .. 	 2.000.10
Therezinha S. M. Alvim do.

Carmo 	
	

2.000,00
Carlos Alberto -da Silva 	

	
2,000,C3

Maria Ferreira da Cruz 	
	

2.000,06
ZadIr Plácido de Oliveira

	
1.500,t0

Olinda Oliva	 .....	 1,500,00
Lais Cardoso de Freitas 	  • 1.500,00
Pedro Luiz da Silveira 	

	
1.300,00

Clinger Angelo Dias 	
	

1.300,00
Zélia Maria Ribeiro de

Carvalho 	
Moacir Rodrigues de Araú-

jo - Motor 	

José Soares da Silva
Motor 

	

	
	

3.000,00
2.500,0CWUly Diniz Lewin 	

Kingstcn - • Gdfmarães de'•
Souza Mota 	

YOle. de Carvalho Borges
de Souza 	 	 2.150,00

Antônio da. Fonseca Passos	 2.000,00
Izilda Mendes de Almeida 2.000,00
Paschoal SagesSi Jánlor 	 2.000,00
Linda Teodollnda Vasques

Raso 	 	 1.500,00
Ligia de Miranda Ribeiro 	 	 1.500,00
Amélia Masearenhas Ben-

dayen 	 	 1.500,71
Therezinha de Almeida

Pinto 	 -	 1.500,00
Domingos , Ribeiro • Filho •	 1.500,00
Lígia Maria Fonseca	 1.500,00
fina Pereira Ferreira • 	 	 1.500,00
'Vara Nery 	  .	 1.500,00

Fernando Setembrino de Almeida;
Diretor,

PORTAI/IAS DE 5 DE JUNHO
• DE 12C1

O Presidente do Instituto " de Pre-
vidência •e Assistência das Servido-
res - do Estado usando' da • al..tuição-
que lhe confere o artigo 11, dc De-
creto-lei 2.865, de 12 de dezembro
de -1940 resolve:

N9 • 1.465 - Dispensar, a pedido,
Anacleto Campa Jaime, Esta tis tico
"K", matrícula n9 1.719.349, , da ,Che-
fia • da Seção de , Estatística (PAE)
da - Divisão Técnica 'Atuarial -.(DPA)
do Departamento- de Previdência
(DP) do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais 19 Seção
do Orçamento- - Parte Permanente,

N9 1.468 - Tornar sem efeito as

Portarias números 900 e 903, respecn
livamente; de 29 de março e 3 de
abril de 1961.	 •	 .	 .	 •	 . .

N9 1.469 - Dispensar, 1 a Pedida,
Afrânio da - Costa Drumond, Técnico
de Mecanização, classe (N", - matri-
cula no 1.900.483, :da Chefia de Se-
ção de Classificação e Lotação (OPL)
do .Serviço de Pessoal (SGP) dos
Serviços Gerais de Administração
(SG) do- Quadro da- Administração
Central e Órgãos Locais -	 :-
ção do Orçamento - Part: Perma-
nente.-	 _

Milton Salivar. de Araújo, presi-,
dente.

Hospital dos Servidores du Estado
-

ORDEM DE SERVIÇO N9 61 • DE 23
DE MAIO DE 11:•51

O Diretor do Hospital dos Servi-
dores do Estado, Usando da atrioul-
cão • que • lhe -confere o artigo 65 -das
Instruções 40, de 16 _de abril de
1955 resolve:

Atribuir aos servidores lotados no
RSG, as seguintes • gratificações de
Representação de Gabin . 2 - 231.35:

• Cr$ -
Francisco de Azevedo Viei-

ra -Carneiro 	 -	 5.00,020
FernandO Antônio-S. No- -

guelra 	 	 .1,500,00
Diva de Oliveira 	 	 4.000,00
Augusto Pereira da fivit	 .900,00

.-
Napcieão Pinto 	 	 1.20,00
Custódio Monteiro 	 800,C0
Sebastião Cipriano da

Silva 	 	 900,00
Jandira Marques Pinto ..	 800,03

2. Revogar o dispO! to nas Ordena
de Serviço anterim.s, sô:ore o ass,Jaco,

3. Os efeitos do presnite ato
-oram a or.rtir de 19 de maio de
1961 - Raimundo de Basto, Diretor

Inicio

Ifés e 'ano

	

Ana Aparecida Vieira ..	 10-1960

Luiz Henrique da Ro-
cha e Sitva 	 	 10-1960

Maria- Beatriz da Ro-
cha, e Silva

Hilne Arndt , Cabral
•

Ronaldo Re;:ende Gon-
çalves 	 "

M r a Alice "Rezende
Uançalves 	

Rasangeia Rezende Gon-
çalves 	

Maria Inês Rezende
Gonçalves 	

Sônia	 can tarini 	

Elisabete Can tarini

Licita Maria de Jesus 	

Maria José TAxeirl
Oliveira ..Finia 	
	

6-1930
.	 • -

	

Eduardo Maciel Soares.. 	 9 1050

-R Mulo C IV	 Bine()
Gomes de Araujo

•
Maria Olga Rocha de

Figueiredo 	 4-usa•

i Ricardo de trisueiredo
Filho ....	 3-19110

i-Irsne Pinheiro Queiroga
; - Ferretra: 	 	 - ft -19R9'Bernardo Koener 	 7	 10 1960

sp--v10 111 , irtio Paranht+,
cia	 4"	 • 10 1940

•

	Marcas Francisco Roza	 10-'1930

• Regina Maria da Silva	

Suely Lislgia de Oliveira

• Tema Maria de Almeida

Rosana Pichler Ravetti'

I	 "'	 Corrêa d cs San•1
P	 tos 	  1

	
fl 19%

Ca J:asefiatt Teixeira
Busca 	
	

3-1959 '
•

1. 100,00

3.000,00

2.150,C

Dependente

8 1959

3-1958

. 1-19%

6-1960

10-1960

9-1960

8-1959

8 - 1959

11-1960

1-1550

9 1960

6-1900
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Junho de 106f

Hospital dos Servidores do Estado
Serviço do Pessoal

O Chefe do Sei viço de Fe.ssoal aütorizon a concessão dos acréscimos quinqüênais aos servidores do E.S.E., a contar das datas abaixo.indicadaS:

Jog o „Codeceira Lopes	 	

José Ribamar Serra 	

Ca:ios Gomes S. e Horta 	

Alfredo Luir Ventes	 	

jos0 Przewodowskt 	

-Fran..1Sco Emílio K. Martins 	

António Verreira R. S. Ne't.to 	

Ze l man	 Acherman	 ..........

Salrio	 Martins	 de, Souza	 	

- Anqela Freitas 'Faiares 	

Albina Guimarães Albuquerque 	

Clarissr de Souza	 	

Waldo da Fontoura C. Pires 	

£éiia Lauro N. de Oliveira 	

Lrarema Augusta Guerra 	

Hilda da riosta Lucena 	

anna Brandi Rerato 	

arolina Munia Rodrigues 	

José Ricardo	 	

Oswaldo S-aturnino de Menezes 	

Helena Pizzoti. 	
_

Lk guiar Marianna Moreira 	

Osmar Carvaffic e Silva 	

Dulce Bastos de Freitas 	

.Forlmée Carneiro de Campos 	

Flelena 133S 	

7arrir Alves Jardim 	

Sílvio de Almeida 	

Modoveu Dias Parede 	

Durcillo Alves de Woa 	

Vera Sant'Ana do Wgo Barros

Antonio Severino Ferreira' 	

ArY Fernandes F. Machado 	

Pifaria , Cordeiro de Souza 	

Allete Ramos da. Cunha 	

••

-

'707

717

720

757

'762.

823

.827

.962

1.354

1.445

1.448

1.577

2.359

2.366

2.374

-3 533

3.R56

4.872

5.419

5.436

5.568

.5.642

5.900

5.918

5.934	 -

5.94/

5.944

5.957 '

1.802

2.191

2.313

2.108

2.434

2.437

1.280.631

1.910.639

1.910.694

1.911.191

1.116.973

1.391.387

1.391.395

1.513.250

1.910.655

1.792.060

1.792.063

1.791.807

1.391.301

1.391.382

1.391.392

1.391.402

1.657.277

1.772.981

1.513 938

1.757.012

1.910.805

1.912.416

/.911 647

•	 1.916.801

1.911.584,

1.911.517

1.91/.611
_

1.910.642

1.911.660

1.513.333

1.391.292

1.391.312

1.391.437

1.391.463

1.391.460
)

hk •

SITUAÇAO FUNCIONAL

TotalPeríodo Computado

a partir de 25-5-61

a partir de '11-4-61

a partir de 1i-5-61

a partir de 4-4-61.

a partir de 4-5-61

_ a partir de 5-2-61

a partir de 31-3-61

a partir de - 24-3-61

a partir de 18-5-61

a partir. de 17-3-61

a partir de`14-3-61

a partir de 22-3-61

a partir de 8-1-61

a partir de 8-2-61

a partir de 10-3-61

a partir de 31-1;61

a partir de 11-3-61

a paair de 29-3-61

a partir de 4-3-61

a partir de 4-3-61

a partir, de 27-3-61

a partir de 12-1-61
a partir de 15-2-56

a partir de 15-2-61

a partir de 31-3-61

a partir de 22-3-61

a partir de 11-2-61

a partir de 19-4-61

a partir de 30-3-61

a partir de 1-3-61

rivrEituro

a partir de 10-2-61

a partir de 6-4-61

- a partir de 6-3-61

2 partir de 15-2-51

a partir de 16-3-61

a partir de 114-61

Médico cl. O

Médico el. N

Médico cl. N

Médico ref. 29

Odontólogo ref. 29

Médico cl.

Médico cl. X

Médico cl.

01. Assist. Hospitalat
classe* M

Enfermeira el. X

Enfermeira el. X

Aux. Assistência . cl.

Serviçal cl. C • '

Farmacêutico cl. X

Enfermeira el. J

Serviçal cl.

Aux. Enfermagem cl.

Aux. Enfermagem cl. F

Artífice ref. 22

Esc. Dactilógrafo refe.
' rência 21
Esc. Daetilégtafo refr

rência 20
•

Aux. Enfermagem,c1.
Técnico Seleção ref. 30

Técnico Seleção ref. 30
Atendente ref. 22

Atendente ref. 18

Aux. Serv. Médico TO
ferência 23

Prát. Laboratório rafe
rência 22

Oper. Ralo-X ref. 26
Servente ref. 17.

Servente c/. B

Serv. Enfermagem cl. 13

Servente el. 13

Servente el. 13

Servente el. B

Aux. Enfermr,seixt cl. E

1103.1‘ ES Ponto Matrícula

4-5%

+ 5%

4- 5%

4- 5%

4- 5%

A- 5%

-7- 5%

4- 5%

+ 5%

10%

5%	 - 10%

5%	 20%
10,Z.

loy?
r

5%

5%

5%

5%

5%-

5%

5%

25%.

15%

15%

15%

20%

6%

5%

5%

15%

15%

15%

20%

5%
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TItiMOS DE CONÉRATO."	 cada e o presente contrato, correrão ".
por conta exclusiva da locatária que

DA	 (fica isento, sbmente, do paeamento

,
[MINISTÉRIO

FAZENDA

[CAIXA ECONOMICA FEDERAL
DE S. PAULO

CONTRATO DE LOCAÇÃO
a Pelo presente instrumento parti-
atilar de contrato de locação, entre
partes: como locadora a Caixa Eco-
nômica Federal de São Paulo, esta-
belecimento autárquico Federal, com
Sede na Praça da Sé, 111, na Capi-
tal do Estado de São Paulo, nêste
ato representada pelo Presidente do
seu Conselho 'Administrativo, Dr.
Carlos Castilho Cabral; e como loca-
tária a Prefeitura do Distrito Fe-
ideral, nêste ato representada pelo
Prefeito, Dr. Paulo de Tarso Santos;
fica ajustada e contratada a presen-
te locação que se regerá pelas cláu-
sulas e condições adiante estabeleci-
Idas a que, mútuamente, se obrigam:

A locadora é proprietária de ses-
Isenta e seis (66) casas situadas nas
quadras 19 e 21 do Setor Habitado-
nal Popular Sul de Brasília, sendo vin-
te e duas (22) casas na quadra 19
construídas em terreno medindo 8,50m
de frente por 20,e0m da frente aos
fundos, com a área de 170,00 metros
quadrados e numeradas conforme
planta aprovada com os seguintes
números: Dois — Quatro — Seis —
Oito — Dez — Doze — Quatorze —
Dezesseis — Dezoito — Vinte — Vin-
te e Dois — Vinte e Quatro — Vin-
te e. Seis — Vinte e Oito — Trinta
— Trinta e Dois — Trinta e Quatro

Trinta e Seis — Trinta e Oito
— Quarenta — Quarenta e Dois —
Quarenta e Quatro; e quarenta e
quatro (44) casas na quadra 21,
construídas em terreno medindo ...
8,50m de frente por. 15,00m da fren-
te aos fundos, com a área s de ....
127,50 metros quadrados e numera-
das conforme planta aprovada, com
oe seguintes números: Um — Dois

Très — Quatro — Cinco — Seis
— Sete — Oito — Treze — Quator-
re — Quinze — Dezesseis — Dezessete

/I
A locadora, pelo presente contrato,

aluga à locatária as sessenta e seis
(6a) casas residenciais acima descri-
tas, pelo prazo, preço e demais con-
dições a seguir pactuadas.

O prazo de locação é de três (3)
anos, contados a partir de 15 de abril
de 1961 e a terminar em 14 de abril
de 1964.

IV
O aluguel mensal é de Cr$

1.320.000,00 (hum milhão, trezentos
e vinte mil cruzeiros), corresponden-
do a Cr$ 20.000,00 (vinte nal cruzei-
ros) para cada prédio, quantia que
O locatário se obriga a pagar à loca-
dora, sempre por inteiro, até o dia
20 (vinte) de cada mês subsequente
ao vencido. O referido pagamento
deverá ser feita na sede matriz da
locadora ou onde fôr por ela desig-
nado.

V
As despesas com a execução do pre-

sente contrato correrão, no presente
exercício, além do crédito, nos ter-
mos da autorização dada pelo Sr.

VII
A locatária se obriga a . eelar pela

perfeita conservaeão dos peedlos era
locados', não podendo fazer ouaisquer
instalações nue o prejudieuem ou
quaisquer alteraeaes na sua forma,
nem deles servir-se nora fins diver-
sos do que se destinam.

VIU
A locadora, quando julear conve-

nierfte e a seu juízo, poderá visto-
riar os prédios ora locados, exigando
que se faça, por conta da lecetaria,
as obras que se tornarem necessárias
à. sua perfeita conservação

IX
Findo o prazo da locação, a loca-

tária se obriga a entregar os prédios
em perfeito estado de conservação,
tal como os recebeu, ficando obri-
gada a indenizar a locadora pelas
despesas ou prejuizos decorrentes dos
estragos verificados.

XI
A falta de cumprimento de qual-

quer, cláusula do presente contrato,
multo especialmente das cláusulas
IV e VI, dá à locadora o direito
de rescindi-lo, sem qualquer respon-

e.bilidade azias sublocações reali-
zadas.

XII

O presente contrato está isento do
pagamento do sélo federal, por fôr-
ça de dispositivos legais e nos ter-
mos da Circular n9 23, de 6 de ages-
to de 1948, do Senhor Ministro da
Fazenda, publicada no Dzarlo Oficial
do dia 12 do Mesmo mês e ano,
bten como nor fôrça de dispositivo
constitucional.

A - vigéndia do presente contrato
dependerá do seu registro no Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal
(artigo 767, letra i do Regulamento
Geral do Código de Contabilidade
Pública e artigo 77, parágrafo 19 da
Constituição Federal).

E por estarem assim ajustadas e
contratadas, as partes aceitam e re-
ciprocamente se outorgam o presente
contrato particular de locação de
Imóveis feito em seis vias, dactilogra-
fadas em cinco folhas cada uma, de
um lado só, aseinando-o com as duas
testemunhas abaixo, a tudo presen-
tes, para todos os fins e efeitos de
direito.

São Paulo, .. de abril de 1961: —
Carlos Castilho Cabral, Presidente ',...e.
do Conselho Administrativo da CaLesk

— Dezoito — Dezenove — Vinte —
Vinte e Um — Vinte e Dois — Vin-
te e Três — Vinte e Quatro — Vinte
e Cinco — Vinte e Seis — Vinte e
Sete — Vinte e Oito — Vinte e
Nove — Trinta — Trinta e Um —
Trinta e Dois — Trinta e Três —
Trinta e Quatro — Trinta e Cinco
— Trinta e Seis — Trinta e Sete
— Trinta e Oito — Trinta e Nove
— Quarenta — Quarenta e Um —
Quarenta e Dois — Quarenta e Três
— Quarenta e Quatro — Quarenta
e Cinco — Quarenta e Seis — Qua-
renta e Sete — Quarenta e Oito, —
As referidas casas possuem as seguin-
tes acomodações: terraço, sala, hall,
3 doranitórios banheiro, cozinha e as
eeeuintes dependências: dormitório,
W. C. e terraço de serviço com tan-
que. A área construída é de 91,20
metros quadrados. As casas possuem
como parte integrante, chuveiro com
aquecedor elétrico e fogão para gás,
sem a respectiva quota.

Prefeito na Exposição ao Motivos referente ao seguro contra fogo.
n9 2, do Secretário Geral de Admi-
nistração, datada de 3 de abril de
1961, e, nos exercícios subsequentes,
por conta da dotação orçamentária
própria.. _

VI
E' facultado à locatária sublocar

os prédios ora locados, desde que
obedeça rigorosamente as seguintes
condições: a) — Ser o sublocatário
funcionário da Prefeitura do Distrito
Federal ou empenado da qualquer
uma das l'undações instituídas pe-
ta Prefeitura do Distrito Federal;
b) — Ser o imóvel utilizado exclu-
sivamente para fins residenciais: c)
— Constar dos contratos de sublo-
cação, qualquer que seja a sua fer-
ma, escrita ou verbal, que a sublo-
cação não prevalecerá no c oso de XIII
inadimplemento de qualquer cláusu-
la do presente contrato. O presente contrato será subme-

tido à aprovação do Conselho Admi-
nistrativo da locadora e à homologa-
ção do Egrégio Conselho Superior
das Caixas Econômicas Federais, nos
termos da legislação em vigor.

XIV 
.

X xa Económica Federal de São Paula,
Valas as despesas com registros — Paulo de Tarso Santos, Prefeito

&Se-presente contrato, bem como taxas do Distrito Federal:— Testemunhas:
e emolumentos que incidem ou ve- Dr. s. Morbach — canos Antonio
nham a incidir sôbre as casas lo- (ilegível), 79 tab.

MINISTÉRIO
DA VIAGIO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA Na 39-61

-Rodovia: BR-3 — Trecho: Lafalete
-Belo Horizonte. — Subtrecho: km
360 — km 4)3.

O Dizetor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D. N. E. R.,
torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar às 9,00
horas do dia 7 do mês de julho de
1961, na sede do D. N. E. R., na
Avenida Presidente Vargas, número
522 — 219 andar, no Estado da Gua-
nabara, sob a presidência do Engenhei-
ro Lauro Diniz Gonçalves, Concorrên-
cia Pública para execução de traba-
lhos rodoviários adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

1— PROPOSTAS

1. Podezá apresentar proposta Vala
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital,

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presidente
da concorrência acima referido, na
hora e no local fixados para a con-
corrência, em envelopes separados,
fechados e lacrados, contendo . em sua
parte externa e fronteira, além da Ra-
zão Social, os dizeres: — "Departa-
mento 'eraelonal de ratradas de Roda-
gem —"Concorrência Pública — Edi-
tal naunero 39 de 1961"; o primeiro
com o sub-titulo "Proposta" e o se-
gundo com o sub-titulo "Documenta-
ção".

3. Conterá a proposta;
a) Nome da proponente, residência

ou sede, suas caracterasticaz e identi-
ficação (individual ou social);

a.1 — declaração expressa de acei-
tação das condições dêste Edital;

b) acréscimo ou redução, em per-
centagem única e global, sôbre o con-
junto de preços abaixo relacionados:

b.v — Preços constantes da Ta-
bela de Preços para serviços de Pa-
vimentação, aprovada pelo Conselho
Executivo em 7-3-60;

b.2 — remeção do pavimento be-
tuminoso existente, quando necessá-
rio, incluindo-se compressão do fundo
da caixa aberta — Cr$ 260,00em;

c) acréscimo ou redução, em per-
centagem única e global, sôbre o con-
junto de preços abaixo relacionados:

c.1 — preços constantes da Tabe-
la de Preços do D.N.E.R., para ser-
viços de terraplenagem, aprovada pe-
lo CE em 11-5-59, com exceção dos

AVISOS
preços para escavação e transporte
de materiais de 1.a e 2.a categorias;

c.2 — escavação e transporte de
materiais de la e 2a categorias, pa-
ra alargamentos da plataforma —
Cr$ 120,00/m3:

c.3 — valeta lateral, em alvenaria
de tijolo maciço e argamassa de ci-
mento e areia 1 : 5, de acôrdo com
o projeto tipo, todos os materiais for-
necidos pelo empreiteiro — Cr$ 300,00
/na;

c.4 — canaletes de saia de atêrros,
em concreto simples 1:2:4, de acôr-
do com o projeto tipo, todos os ma-
teriais fornecidos pelo empreiteiro —
Ce$ 160,00/ml.

d) A juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o re-
conhecimento da firma do signatário
ou responsáveis pela proposta, por
tabelião do Estado da Guanabara,

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões);

a) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impôsto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, etc. ...);

c) certificado de capacidade téc-

rilf;; ; relação de equipamento mecâ-
nico de propriedade da proponente que
será aplicado na execução dos servi-
ços;

g) requerimeiN solicitando atitori-
zação da caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção -média mensal; re-
ferida ao volume de capeamento as-
fáltico;

i) provas de que os responsavela
legais. e técnicos pela firma votaaam
nas últimas eleições (artigo 38, Pará

-grafo 1°, alínea "c" da Lei número
2.550 de 25-7-55);	 •

19 A documentação podara ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

1 29 Cada documento estará selado
na forma da lei.

1 30 A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de faliam
referentes à documentação até a hora
do inicio da abertura das propostas.
II — PROVAS DE CAPACIDADE
8. A participação na concorrência

depende de que a firma possua equi-
pamento mecânico disponível ele sus
propriedade, capaz de produzir o vo-

EDITAIS E
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e do serviços no prazo estipulado.
• Parágrafo único — A prova de

uipamento mecânico será feita me-
ante relação circunstanciada, con-
ndo Indicação de marca, espécie,

potencia, capacidade, tipo, caracteres-
noas, estado de conservação, relativa-

ente a cada, unidade, -e. indicação
o local em que se encontra, para
feito de inspeção pelo D.N.E.R.,

conjunto apresentado, a juizo do
.N.E.R., deverá produzir dentro do
raso estabelecido o volume total do
erviço e não poderá ser inferior ao
baixo relacionado:
1 motoniveladora pesada com esca-

olficadores;
1 rói° pé de carneiro com dois tam-

rores;
1 trator de pneus de e0 311P;
1 trator de esteira igual ou equiva-

tente ao D-7;
4 caminhões basculantes de 4 to-

Meladas;
1 rolo compactador "Tandem" de

6/8 toneladas:
1 caldeira de asfalto munida de

,termõmetro, tacómetro, bomba de cir-
iculação e barra de distribuição.

1 máquina acabadora para distri-
buição de massa betuminosa; 	 ••

1 usina pifa mistura betioninosa
.à quente com capacidade de 10 tone-
liadas por hora.

— CAUÇA0

if. A participação na concorrência
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeiros) em moeda corrente do pais
ou em títulos da dívida pública fe-
deral. representados .pelo respectivo
valor nominal.

li 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente apua defe-
rimento, peto Presidente da C.C.S.0..
do requerimento de que trata a letra
*g", do item 5, do Capitulo 1 do Edi-
tal.	 -

II V A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a nora mareada para
aoertura das propostas.

1 39 Pica sujeita às, sanções legais,
imeependentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
epterido, não tenha, satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
deferido.

1 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acordo com o
critério julgador deste Editai, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fei-
ta aos' três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de ho-
mologada a concorrendo pelo Con-
selho Executivo do D. N. E. R.

1 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po.,
der do D. N. E. R., para garantia
da assinatura e fins do contrato.

8. O vencedor da concorrência re-
forçará a cauçao repositoas, na con-
formidade do artigo 7, com outra de
valor necessano a completar, com
aquela, um por cento do vitior atn-
buido à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contrato de Empreita-
da. cai moeda corrente tio pais. ou em
titules da divida publica federai, o.-
preentados pelo respectivo valor no-
minal. Não se admitirá, na tupotose
con que o atribu to financeiro, deferi-
do ao contrato venha a ser inferior
ao custo presc rito no Edital. recitado
atihre o valor da CA IXÃO Miolos	 •

1 19 A caudio iniciai sera reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, DO

ato do pagamento da conta corres-
pondente	 CF1011 Avanfiçer il elolo
devedor da Medição, de importância
necessária a completar, com os retor-
ço& anteriormente procedidos, Vo
(cinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados.

1 29 A caução Iniciai e os respecti-
vas reforços sete° levaniauus ueouo
de concluidos os serviços e recebida
a obra peio D. N. E. R Em cato
de rescisão do contrato e interrupção

DIÁRIO OFIC1AU (Seção 1 — Parte II)' '	 junho :.de 1961

no todo ou em parte, sem prévia au-
t nização do Diretor-Geral do D. N.
E. R.

22. Estabelecerá, também, e Contra-
to, a modeouade de reão por mu-
tuo acordo, atendida a crovenienda
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

..-...aoraio urde°. A re.seldir; pr .- -1-
tuo acordo dará ao C ntratante di-
reito a receber do D.N.E.Ft.:	 •

a) o 'm'or dos zero' ose Tee".":3e0S.
calculados em Metito5o Recciaórta;

b) o valor das instala oSes dmeo-
das para cumprimento do cont-oto,
c ::••:.?.411.1	 onrceir. corresponden-
tes	 utilização dessas Instalações,
ron .niememe aos serviços exe-
ci

VIII — CONTRATO

adjudicação19. A adjudicação dos serviços se-
ri efetuada mediante Contrato de
Empreitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respecti-
va minuta, à disposição dos interes-
sados na Procuradoria Judicial do
DNER.

Parágrafo único — O selo propor-
cional devido no Contrato será pago
pelo Contratante de aceirdo com o Da-

com o art. 40 e seus parágrafos, co
Decreto a.° 32.392 de 9-3-53.

IX — MULTAS

20. O contrato estabelecerá multa.s.
aolicávels a	 critério do Diretor-Geral

do DNER, nos seguintes casos:
— Por dia que exceder ao prazo

21. O Coixtrato estabelecerá a re a documentação que acompanhar as-

ino's o (1", necessário seja Para per- execução do 19 timestre, quando não estabelecido quando da primeira con-
feita execuc	 o oeeo dra.
••	 V — PRAZOS	

• forem executados perfeitamente de i corrOncia.
acordo com o projeto, as normas teco 2 2	 ...^ de terceIro empate13. O prezo para assinatura do nicas e e:soe-dileções vi gen tes no

Contrato sete de 10 (dez) dias con- DNER ; quando os trabalhos de fisco- decidecidirá'"	 ° syr ` e '° "I "ora	 Local
Meação' dos serviços forem dificultsd05: previamente fixados.
quando a administração for inexata-	 XII — DISPOSIÇÕES CIIIRAIS
mente informada pelo Contratante; 25. Ao Conselho Executivo do
quando o Contrato fbr transferido aterceiros, no todo ou em parte sem D.N.E.R. sea reserva o direito de

anular a concorrência, por convenién.peévia autoricacao do Dirotor-Geral i cia administrativa, sem que aos con-do DNER. — variáveis de Cra 	 .correntes caiba Indenização de qual-
ser elmo:lida dentro dos 20 (vinte) 10.000,00 (dez mil cruzeiros) a 	  quer espécie.
(l i e ,' seguintes à assinatura do Co- crs 50.000,C0 (cinquenta mil cruzei- _	 -Parágrafo único — Em DOS0 de
trato..	 ros). anulação, • os concorrentes terão M-

15. O traz° para a concluetio total	 — RESCISAO reito a levantar a caução e receber

respectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

27. Os projetos tipo citados no Ca-
pitulo IV, déste Edital poderão ser
examinados ou adquiridos pelos In-
teressado& na Divisão de Conserva-
çAo e Pavimentação. 	 .

28. Os inieressados ficam cientes
le que ao; rNER se reserva o direito

finrPeerntwr vertontes do atual pra-
loto que possam acarretar redução ou
acréscimo nos volumes dos serviços,

das serviços, não serão devolvida.' a
caução Inicial e os seus reforços, a
menos que a rescisao e • a paralisação
doa serviços decorra de acordo com o
D. N. E. R., ou de faiencia da fir-
ma.

— DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS
— le0Rio• A DE EXECUÇAO

E ANDAMENTO
9. Os serviços a executar situam-se

na Rodovia BR-3, trecho Lafaiete-
Belo Horizonte, subtrecho compreen-
dido entre os Jon. 3C0 ekm 453 da
locação do projeto do DNER e com-
preendem:

a) terplenagem mecânica para
complementago dos serviços de pro-
teção do pavimento, compreendendo:
alargamento de plataforma com com-
pactação em camadas sucesivas, de
ac5rdo com o projeto tipo, com um
volume estimado de 125.000 m3 e dis-
tância média de transporte de 1 km;
canidetas de sala de atèrro, onde ne-
cessário e de acordo com o projeto
tipo; e qualquer outro serviço, cons-
tante da tabela de terraolenagern do
DNER que, a critério da fiscaliza-
ção, se faça necessário:

b) pavimentação, compreendendo
°apeamento nanico em tratamen-
to superficial simplet ou duplo, ou
concreto betuminoso usinado à quen-
te. numa extensão aproximada de 2-3
km; demolição e remoção do pavi-
mento antigo, onde necessário e qual-
quer outro serviço constante da ta-
brio de pavimentação do DNER que,
A critério da fiscalização, se faça
necessário.

1 1.9 Os materiais betuminosos se-
rão fornecidos pelo contratante, no
canteiro de serviço, e o seu paga-
mento se fará de acordo com o cri-
tério, a condições fixados na Tabela
de Pavimentação do DNER, aprovada
pelo Conselho Executivo em 74-80.

- . 2.9 O volume, a distancia de
transporte e os teores acima consig-
nados figuram apenas como orienta-
ção para o objeto da presente con-
corrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentação de qualquer re-
curso fundamentado na variação dos
citados volumes e teores que visem
obter reajustamento da base de pre-
SOO ProPostos.

10. Os serviços serão executadas
de acõrdo com -as normas técnicas
e esnecificaohes vigentes no DNER,
as condições Mete Edital e a pro-
posta apresentada.
. 11. A proponente apresentará pra-
tas:ma detalhado de produclo mensal
média dos trabalhos - de modo a asse-
ourar o andamento proporcional AO
mon) previsto para a conclusão.

12. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento reis-
danado no parágrafo único, do art.
8. Co:entoo II, à medida que tõr sen-
do julgedo nocenario pelo DNE'R' e

d) ordem escrita do DNER para di falir ou relecer (esta última,
paralisar ou restringir a execução aplicável à firma individual);
dos trabalhos no interêsse da aduno e) transterir o Contrato a terceiros,
nistoação;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço previstas no artigo '9,
Capitulo IV, do presente Edital.

_ VI — PAGAMENTOS

17. Os pagamentos corresponderão:
a) à Medições Provisórias (cumula-

Uvas) ou Medição Pinai dos serviços
procedidas de acordo com as lastra-
Ções Para os Serviços de Medições de
()Oras Rodoviárias a cargo do DNER;

b) Avaliações periódicas dos ser-
.viços executadas não sendo permiti-
do- mais de duas Avaliações antes de
ser procedida uma Medição.

VII — VALOR E DOTAÇAO
18. Cr valor aproximado atribuido

a,.3 serviços objeta do presente Edi-
tal é de Cr$ 20.000.000 03 (vinte mi-
lbSes de cruzeiros), correndo às. ex-	 pRoamso E JELGAmuNTO

01-PRN-81.
pensas da dotação da verba 2.06.11. . 	 DA CONCORRENCIA •

Parágrafo único — Demonstrada. „„ss.	 Comissão de Concorrênciasterapestivamente, a insuficiência do
valor aproximado atribuído aos ser. de Serviços e Obras .competirá
Idem objeto do presente Edital, para
a conclusão do sub-trecho estabele-
cido no artigo 9, Capitulo /V, ficará
assegurado ao concorrente vencedor,
se lhe convier e a critério do DNER,
mediante aditamento ao Contrato de
Empreitada original, o prosseguimen-
to dos serviços até a conclusão do
sub-trecho referido, condicionado à
disponibilidade de recursos financei-
ros próprios. No Aditamento serão
inantidas as condições do Contrato
de Empreitada original.

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidos, neste
Edital;

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos • tirmos deste
Edital;

c) verificas a selagem da documen-
tacão;

d) rejeitar as propostas que Mioae oer-e-rm as exitténelas dote
tal, me- todo ou em parte, e as que
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou, incompleta;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos npresen-
tentes dos concorrentes presentes ao
eito:

I) • lavras ata . circunstaaciada da
concorrência, lé-la, assiná-i• e co-
lher as assinaturas das reorezentan-
tes dos concorrente presentes ao
ato;

g) organizar o mapa geral da con-
co. Onda e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

24. Para julgamento da concorrê:1-
ré,grafo 39 do artigo 29, combinado da. atendidas as condições déste Edi-

tal, considerar-se-á o menor Indico •
obtido pela soma algébrica 0,6 kl +
0.4 12, onde kl e k2 sio respectiva-
mente os acréscimos ou reduções pa-
ra os itens (3-b (b-1, b-2) e Sc (cl-
c2-c3-c4) do Capitulo I.

2$. No caso de empate conelderar-
se-á vencedor o concorrente que
apresentar equipamento em que seude conclusões dos serviços Cr$ 5. 3,00 conjunto ofereça melhor rendimento.(cinco mil cruzeiros); 	 1 1.9 No caso de novo empate pio.II o- Quando os serviços não tive- ceder-se-á nova concorrência entre os

rem o andamento previsto no disgra- concorrentes empatados. a fim de ve-
rein o andamento previsto sendo feita rificar qual o que foz melhor propos-
trtimestralmente a verificação com ta a partir da nova base de preços

"'out ivas, após a convocação Para
fone fim ereto:lida nela Procurado-
ria Jud ictal do loNleat. sob pena de
perda da canção inicio!.14. o prazo para inicio doa trooti-
'hm fica lixado em 20 (vinte) dias
contidos da data da expedição da

ordeni do servido a qual deverá

dos trabalhos fica fixado em 150 (cen-
to e ' cintmenta)	 dias consecutivos
cootades do inicio dos mesmos. •

13. A prorrogação dos pratas fica-
rãa exclusivo critério dó Diretor:
Gral do DNinle. e, somente, serápos-
nivel nos seguintes casos:

c) falte de elementos técnicos na-
ra execução dee trabalhos quando o
fernechnenni deles coueer ao DNER

periodo excencional dechuvas:

a) no cumprir quaisquer das
obrigações estipuladas; .

to oco recolher multa Imposta
dentro do prazo determinado;

ci atroe° na desaproofiadio (ias c) Inc:,...-n em multas por mais
nenoriedades atingidas pelos Paha- elita das concaçõe& fixadas para apli-
lhos;	 etuldo;

pectiva racismo, independente de In-
Lopeação Judici al, sem que o	 --
lente tenha direito Indenização de
qualquer .especie, quando o Contra-
tante:

e.

a.
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0.2 - remoção do pavimente betu- 1 - Usina para mistura betumino- plenagem do DNER, que, a altere
minoso existente, quando necessário, sa à quente CQM capacidade de 29 o da fiscalizacão, se faça necessário.
incluindo-se compressão do fundo da 2e toneladas/h.;
caixa aberta - Cr$ 260,00/m3;	 1 - par de !Vos pé de carneiro

c.3 - valetas laterais em alvenaria com trator de 60 I1P para reboque.
de tijolo maciço e argamassa de ci-	 - Caução .mento e areia 1:5, de acôrdo com o
projeto tipo, todos os materiais for-.	7. A participação na 	concorrência
neeidos'. pelo contratante
Cr$ 300,00/m;
..c.4. - canaletas de saias de atérro,
em concreto simples 1:2:4, de acôrdo
com o projeto tipo, todos os materiais
forneciaos pelo contratante - 	
Cr$ 152,00;m.

d) a juizo do Presidente da Con-
correm:ia, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário ou
resp'onsáveis pela proposta, por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será_apreeentada em
papel tipo almaço ou carta datilogra-
fada em linguagem clara,- sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra bem como certidão de regis-
tro da firma e -prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(Certidões);

d) provas de cumprimento da legis-
laçáo civil, comerciai • traballnsta
vigentea (contrato Rociai, lei 10.1 dois
terços, certidõea negativas de protes-
tos, imposto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e rei-
ponsáveis tecnicas, etc.);

e) certificado de capacidade técnica;
/) relação de equipamento mecâni-

co de propriedade da proponente que
será aplicado na execução dos servi-
ços;

g) requerimento solicitando autori-
tacão para depósito de caução;

b) pavimentação, compreendend(
capeamento &Caleje() em concreto be.
turninoso usinado a quente, numa ex.
tensão de 30 km.

O fornecimento .do material betumi-
noso será por conta do DNER.

depende de deposito de caueao, na Te- Parágrafo único. O volume, a das-
souraria do D.N.E.R., no valor de .. tância de transporte e os teores acama

\Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei- consignados figuram apenas como
ros) em moeda corrente do pais ou orientaçuo para o objeto da presente
em títulos da devida pública federal, concorréncia, não cabendo ao Contra-
representados. pelo respectivo valor tente a - apresentação de qualquer re-

curso fundamentado na variação dos
citados volumes e - teores que visem
preces pi opostos.	 -

EL Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e ts-
pecificaçaes vigenes no D.N.E.R., as
condições dêste Edital e a proporta
apresentada.

11. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção mene.al
média dos trabalhos, de modo a asse-

nominal.
15 19 - o recolhimento da caução

será efetuado pelo concorrente, após de-
ferimento pelo Presidente da C.C.S.1),
do requerimento de que trata a letra a
do item 5 do Capículo 1- do Edital.

§ 29 - A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão ate à hora mareada para
abertura das propostas.

e 39 - Fica sujeita às sanções le- gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

12. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relacio-
nado no parágrafo único, do art. 6.°,
Capitulo TI, à medida que fôr sendo
julgado necessário pelo D.N.E.R. e
mais o que necessário seja para per-
feita execução da obra.

1.9 A caução inicial será reforçada,
e 1.° A documentação preteri ser durante o cumprimento do Contratu,

apresentada em fotocópia devida,men- mediante o recolhimento, no ato do
!e autenticada.

e V Cada documento deverá
 ese .

"
, pagamento da conta correspondente a

" cada avaliação ou saldo devedor daselado na forma da lei.	 Medição, de importância necessária a
e 39 'A juizo da Comissão poderá ser completar, com os reforços anterior-

permitida a regularização de falhas  to
m)

ente procedidos, .5% (cinco por cen-
referentes à documentação até à hora  do valor dos serviços até então
do inicio da abertura das propostas. executados.

2.9 A caução Inicial e os respecti-

	

II - Provas de Capacidade 	 vos reforços serão levantados 3 laic-
o.	 participação	 concorrência ses depois de concluídos os serviços e

reecbida a obra pelo D. N. E.depende de provas de que a firma
possua equipamento mecardeo dispo- R. Em caso de rescisão do Contrato e
nivel de sua propriedade, capaz de interrupção dos serviços não serão de-
produzir o volume do serviço no mas° volvidos a caução inicial e os seus re-
estipulado,	

i
forças, a menos que a rescisão e a pa-

Parágrafo único. A prova de equi- ralisação dos serviços decorra de acôr-
pamente mecânico será feita medi- do com o D. N. E. R. ou de falhe-
ante relação circunstanciada, conten- aia da firma.
do indicação de marca, espécie, potên- IV - Descrição dos serviços - Formacia, capacidade, tipo, caracteristicas, 	 de execução e andamento
estado de conservação, rela,tivInieae
a cada unidade, e, indicação do local 9. Os serviços a executar situam-se
em que se encontra, para efeito de na Rodovia BR-28, trecho Salvador-
inspeção pelo D.N.E.R. O Conjunto Feira de Santana, subtrecho compre-
apresentado, a juizo do D.N.E.R., endido entre os km. 15 e 65 da loca-
deverá produzir dentro do prazo esta- ção do projeto do D.N.E.R., e com-
belecido o volume total do serviço e preendem:
não poderá ser inferior ao abaixo re- ,..a) terraplanagem mecânica para
'acionado:	 coMplementação dos serviços de pra-

5	 caminhões basculantes de teção do pavimento, compreendendo:
3m3;	 alargamento de plataforma mediante

1 - rôlo tandem 5 a 8 toneladas; espalhamento e computação em ca-
1 - carregadeira sabre esteiras ou madas sucesivas; revestimento vegetal

pneus de 1 1/2 j3;	 de acostamentos e taludes; valetas la-
1 - trator de esteira de potência terais, onde necessário e de acôrdo

(barra de tração) igual ou superior (som o projeto tipo; canaleats de saias
a 75 HP equipado com lâmina;	 de atêm, onde necessário e de acôrdo

1 - máquina acabadora para distá- com o projeto tipo; e qualquer outro
bulção de Massa .betuakmai

gais, independentemente de declaraçao
de inidoneidade, a firma que, tendo
requerido, não tenha satisfeito o de-
pósito de caução no prazo que lhe foi
deferido.

11 40 - Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de claseificaçáo
dos licitantes, de acôrdo com o critéeic
julgador dêste Edital as cauções se-
rão devolvidas, mediante requerimento
dos interessados exceção feita aos Lés
primeiros co,neddos, os quais só pode-
rão obter a devolução de suas respert.
vas cauções, depois de homologada a
concorrência pelo Conselho Executivo
do D.N.E.R.

59 - A caução correspondenteeã
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R. para garantia da
assinatura e fins do contrato.

8. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada na con-
formidade do art. 79, com outra oe
valor necessário a completar com
aquela, um por cento do valor atribuído

adjudicação, para eleito da assina.
h) programa de trabalho, discrimi- tura de Contrato de Empreitada, em

nando a produção média mensal, re- moeda corrente do pais ou em títulos
ferido no volume de capeamento as- da divida pública federal, representa-
fáltico;	 dos pelo respectivo valor nominal. Não

O provas de que os responsáveis se admitirá, na hipótese em que o atri-
legais e técnicos pela firma, votaram buto financeiro deferido ao contrato

venha a ser inferior ao custo prescritonas últimas eleições (artigo 38, para- no Edital, reduçâo sõbre o valor da
grafo 19, afinca c da lei n9 2.550 de caução inicial.
25-7-55);

lem que calVa aos concorrentes di-
reito a qualquer reclamação ou in-
tienização.

29. As Tabelas de Preços do D.N.
E.R., aprovadas pelo Conselho Exe-
Cutia° em 11-5-59 e 7-3-60, atual-
mente em vigor, poderão ser exami-
nadas ou adquiridas pelos interessa-
'dos na Divisão de Conservação e Pa-
ddmentação.
1 30. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.
t- 31. Os interessados que tiverem chl-
evidas de caráter legal ou técnico na
Interpretação dos termos dêste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição na Procuradoria
1Judicial do DNER ou na Divisão de
Conservação e Pavimentação para os
esclarechnentos necessários.

.. 32. Para as firmas regularmente
registradas no DNWa.a apresentação1# dos documentos constantes do artigo

r 5, Capitulo I, alíneas b, c, d, i fica
' aubstituida pelo cartão de registro.

'Rio de Janeiro, 12 de junho de
961. - Eng.9 Lauro Diniz G ona/-

ves, Presidente da C.C.S.O.

CONCORRÊNCIA POBLICA
N9 40-1961

Rodovia: BR-28.
Trecho: Salvador-Feira de Santana.
aSubtrecho; Km. 15 ao . Km. 85.
O Diretor-Gerai do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D. N. Z. ft.
torna público para conheciment• dos
Interessados que fará realizar às 9,00
horas do dia 10 do mês de 'julho
de 1%1, na sede do D.N.E.R., à
Avenida Presidente Vargas n9 522 - 210

! andar, no Estado da Guanabara, sob a
presidência * do Engenheiro Lauro Da
niz Gonçalves, Concorrência públiea
para execução de trabalhos rodovia-
rios adiante descritos, mediante as

'condições seguintes:

1 - Proposta

1. Poderá apresentar proposta teala
' • qualquer firma, individual ou so-
cia, que satisfaça as condições esta-

' bel pewes neste Edital,
oaragrare louco. Não Bera° toma-

das em consideração propostas apre-
sentada' por consórcios ou grUpos de
finou.

21. A proposta • a documontaçao
exigida serão •ntre:uca ao Presidente
da Concorréncia acima referido, na
hora e no local fixados para a Can-
corrêncla„ era envelopes separados,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa o fronteira, além da
Razão Social, es dizeres; "Departa-
mento Nacional de Estradsis de Re-
dagern - Concorrencia Pública ...-
Edital 219 401-61", o primeiro com o
subsituto 'Proposta" e o segundo com
o subtítulo eDocumentaçãO"...

3. Conterá a proposta;
' a) Nome da proponente, residência
ou sede, suas caracteristicas • ideati-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção:

b.1 - das condições do edital;
b.2 - dos preços constantes da ta-

bela do DNER, para serviços de ter-
raplenagem, aprovado pelo C.E., em
11 de maio de 1959, com exceção dos
preços para escavação e transporte' de
materiais de le e V categorias, para
recomposição de atêrro,s e acosta-
mentos;

b.3 escavação e transporte de
materiais de 19 e 2e categorias, para
recomposição de aterros e acostamen-
tos, considerada qualquer distância de
transporte - Cr$ 129,00/m3;

c) acréscimo ou redução, em per-
ceietagem única e global &Obre o con-
junto de preços abaixo relacionados:

c.1 - preços constantes da Tabela
de Preços do D.N.E.R., para serviços
de pavimentação, aprovada pelo C.E.,
am 7-3-00;

V - Prazos
13. O prazo para assinatura ea

Contrato será de 10 (dez) dlas cons
cutivos, após a convocação para Lee
fim expedida pela Procuradoria Judi-
cial do D.N.E.R., sob pena de perda
da caução inicial.

14. O prazo para Inicio dos tra-
balhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 19
ordem de serviço, a qual deverá sei
expedida dentro dos 20 (vinte) dia:
seguintes à assinatura do Contrato.

15. O prazo para a conclusão total
dos trabalhos integrado à primeira
etapa executivo-financeira fica fixado
em 129 (cento e vinte) dias consecuti-
vos, contados da data correspondente
ao último dia do prazo para êsse fim
estabelecido no art. 14. O prazo pa-
ra conclusa° dos trabalhos integrados
à segunda etapa executivo-financeira
fica fixada em 90 (noventa) dias Con-
secutivas, contados da data da expe-
dição da primeira ordem de serviço
para essa etapa.

Parágrafo único. Ocorrendo, duran-
te a execução da primeira etapa
executivo-financeira, o empenho com-
plementar de despesa destinada a
atender, total ou parcialmente, aos en-
cargos financeiros da 2e etapa
executivo-financeira, o prazo desta se-
re considerado em continuidade ao de
1* etapa, dispensando-se a expedição,
para efeito de contagem do prazo, da
peimeira ordem de serviço, para co-
metimento dos trabalhos integrados
segunda etapa.

lê. A prorrogação dos 'prazos fi-
cará a exclusivo critério do Diretor- -
Cicia( do D.N z.n., e sarnenta lerá
possivel nos seguintes casos;

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas:
c) atraso na desapropriação das

"
 d,

propriedades atingidas pelos traba.
lhos;

d) ordem escrita do 1:).N.1.R..
para paralisar ou restringir a exe-
cução dos trabalhos no interésse da
administração;

S) excesso em relação is quantida-
des de serviço previstas no art. 9P.
Capitulo IV, do presente Edital,

VI - Pagamentos ia.*
17. Os pagamentos corresponderão:'
a) à Medições Provisórias (cumula-

tivas) ou Medição Final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as Instru-
ções para os Serviços de Medições ale
Obfas Rodoviárias a cargo do D.Ne
E.R.•

b) *à Avaliações periódicas dos ser-
&VIÇO, constante da tabela de terra- vivos Jxecutados não sendo permitiq.
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a) não cumprir qual/quer das
obrigações esUpuladits:

I» alo recolher multa Imposta. den-
tro do orazo determinado;

e) tnoorrer sr manar por mais te
duas dm condições fixadas para apli-
cas.% o:

ti) falir ou falecer (esta última, &Ni-
Cável á firma Individual);

e) tranztenr o Contrato a terceiros.
no todo ou em Parte sem Previa mie

21. O Contrato estabelecera a res-
pecava rescutd. tndependentemente
da interpelação %clima tem que o
(..ontratante tenha direito a Indeniza-
çao de qualquer impede, quando e
Contratante:

-
tortzação do Diretor-treral do DNER
22. Estateelecera, tombem, o Con-

trato, a modalidade de rescisão Por
mútuo acendo, atendida a convendin-
cie das serviços e disponibilidade de
recursos financetros para a segunda
etapa executiva.

s 19 A rescisão por lirlt110 acaerdo
devil ao Contratante direito a rece-
ber do D.N.E.R.•

a) valor dos iervicee montados,
calculado em Medição Rescisória;
O) 'mor Jas instaiaçoes emunda

para cumpruneatu • do Contrato das-
contedas as parcelas correspondentes
• utilleadlo dessas Instalações propor-
cionalmente aos serviços. executados.

• 29 Mo havendo disponibilidades
fivanceiras prepriss para atender aos
encargos da segunda etapa executiva,
o Contrato considera-aze-á rescindi-
do ficando, destarte, adstrito e sus
primeira etapa executivo-financeira.

XX- Processos de fulgamento da
Concorreacie	 •

23. A Comissão de Concorre:nela
de Serviços e Obras competira:

a) verificar o as propostas aten-
dem ta condições estaoetecidas nane
Ideai:

b) eemelear a documentação que as
acompanha, nos térnios deste Editai;

c) verificar a selagem eia cocem:len-
taçao;

d) rejeitar as propostas que não sa-
tisurerem ae caaetanas des:e
no todo ou em parte e ai eu. se fixe-
fere acompanhar de dOvUbleataçào
deficiente ou incompleta;

e) rubricar as Propostas aceita* e'oferece-las a ruorica dos replesentan- -
tas dos concorrentes presentes ao ate:
7) lavrar ata circunstanciada da

concorrencia, 16-ia, assina ia e colhe:
ai esmerarei dos repeesentantea doo
20 •10:)Pron iff. ne Pponir‘ as Cd:

(1) organizar o mapa geral da con-
e° renea e emitir peteca uidicanuo
a aronesta mais /entesem.

24. Para julgamento da concorreu-

ap .cavels a critério ao Dirtodr-Cierei concorrentes empenados a fim de ar-
ca D.N.E.R., nos sean intes Casos:	 rificar qual o que faz melhor nr°P°81.11;3". - Por dia que exceder ao V aza a partir da nova base de lanes este -ei conclusão dos serviços Cr$ 10.003a0. tateada quando da primeira

feita'	

conte:v-
.1 - Quando os serviços nao tive-I _ 2• No caso de terceiro • empate
"z mil cruzeiros).

ia andamento previsto sendo f----- decidirá o sorteio em hora e tocaiti nestealmente a verificação com Nanara/ias fixados.3eção do 1P trimestre; quando
n o forem executados perfeitamente
d . Betado com o projeto, as mor-
es, ut técnicas e especificações vi-
g ntes no D.N.E.R.: quando os tra-
b :lhas de. fiscalização dos serviços

cem dificultados; quando a eximi-
• • stradia fõr inexatamente Informada

Io Contratante; quando o Contrato
- transferido a terceiros, no todo ou
itt parte, sem prévia antorirectin do
I meter-Geral do D.N.E R. Variáveis
e ) Cr$ 100.0001)0 (cem mil crtm•iros)

Cr$ 500.4:00.00 (quinhentos mil ert-
• z 'Ires), conforme a gravidade da

Salta. •
X - Rescfsdo

3'). O contrato estabelecerá muitas, aade lase_a nava aoraanaraia caba os
- Multas	 imito ofereça mediar rendimento.

1 IP NO ca50 Cie DOTO empate nro-

XII - DisposiaSes pelais
26. Ao Conselho Executivo do DNER

se reserva o direito de amuar
u eoncorrenala, por convaamone
ministerial. sem que aos concorren-
tes . aba inamazeçao de qualquer
Watt.

sarkgrafo imitei. Em caso de ana-
laçara os concorrentes terão direta)
a' --amar a 'caução e receber a do-
cumrritacC.0 que acomuccntar a rex-
"refin proposta, mediante prévio re-

alta
27. Os interessados ficam cientes se

que ao D.N.E.R. se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
jeto que possam acarretar redução ou
acréscimo nos volumes dos serviço:,
sem que caiba aos concorrentes direi-
to a qualquer reclamação ou lndeni-
meio.

28. As Tabelas de Preços do D.N.
E.R., aprovados pelo Conselho Er.e-
cutivo em 11-5-59 e 7-3-60. atualmen-
te em vigor, poderio ser examinadas
ou adquiridas pelos interessados na
Divisão de Conservação e Pavimenta-
ção.

• az de duas Aval:iate/Á antes de Ser
. suta* uras Meão.

Vil - Valor e Dclaçda
11. O valor aproe:medo atribuído

ta. se. aça& u •)tt.0 ao presente .Editai
u. ta'..4.0.e.20,03 (cinquenta milhem.);

e Leu:eiras) parr.eir o em duas eta-
as, earadavo-nnara:Lais, a primeira
e -..iisa rearaino de Ce$ 35.00.0'30,93
1-2- a, e cmco 4 1h5es de cruzeiros)
a aineo as esperaste da dotaçao da
le.3 h $-3Z-11-1.1-1aEN-1561 e a se-
anicl 1 . valer eprc:drcatlo de 	
itr 15.a.03.e02,03 (quinze mi:h5es de
rc rcs), cuja execução fica cond.-
1o: ia à dispcnibilidir'e d3 recursos
Laaatiros próprios destinados ao

-sulmento dos trabalhos de
careração do pavimento da rodovia

- Is 9:13e trata o presente Edital.
I 19 Será dispensada a realização

a aadiaSó final dos serviços integra-
s-, à primeira etapa exwativo-finan-
cisa. desde que se verifique a ocor-
e al 1 a que se reporta o parágrafo

Inaie do art. 15 dtsta Editai.
t ; Demonstrada, tempestivamente,
• -uficitancla do valor aproximado

a atido dos serviços objeto do pre-
23

) &atai, para conclusão ,do sub-
a o estabelecido no art. 99, caee-

Jun IV, ficará assegurado do conca:-
:en , vencedor. se lhe convier e "a. cri-
tésiu do DNER, mediante Aditamento
Ao Contrato de Empreitada original,
o prcssegninanto dos serviçcs até a
lane:usa° do eubtrecho referido, COO-
( Icicnado à disponibilidade de ••s-
r urus financeiros próprios. No Adita-
i ente sereo raintides az cc.:trações do
e sntato de Empreitada original.

29. O empreiteiro será responzavel
Por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante é aseis) meses
após o seu reoeoimento.

30. Os Interessados que tiverem ((a-
videz de caráter legal ou teceu...a ais
inaerpretacão doe termos. deste Ra-
tai serão atendidos durante o expe-
-. tnte tia repartição na Procuradciaa-
an Selai do D.N.S.R. ou na Divisão
Øg Conservação e Pavimentação para
os esclarecimentos necessarlos. •

12. Para as firmas regularmente re
-gia:rectas no D.N.E.R. a apresentação

dos documentos constantes do artigo
59 Capitulo I, alinses b, c, d, 1, fica
rabstatuda pelo cartão de registro.

Rio da Janeiro, 13 de junho de 1963.
- Eng. Lauto Detut • Dourara, Pre-
sidente da 0,C.S.O.

-
COMPANHIA NACIONAL

• DE NAVEGAÇÃO
COSTEIRA.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA AD-
MINISTRATIVA N9 S. V. 3, PARA
VENDA DE TAMBORES DE
ice:~ USADOS, NO ESTADO.

13 A Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira - Autarquia Fe-
da ai, com sede nesta cidade, à Ave-
nida •Rodrigues Alves rua 303-331,
torna publico, pelo presente, a todo
e qualquer interessado, que realizara
couconencia para a venda do seguin-
te materad usado, inservivel para seus
eu viços;

400 tambares de ferro; vazios, usa-
uca, de 1,, no estado	 •

2) tas sambaria encontram-se na
Ma do Viana, onde poderão ser exa-
minados, mediante adamasco que
se:á tornecicia pela Divisão de Cum-
arus.

3) A entrega dos mesmos sere feita
nu Annazera 15 do Cais do Pôrto ou
• Traptebe Maruno em Niterói, cor-

4) As piopostas devem ser apresen-
tadaa cai enveiopes 'ecluda; e desc-
aio conter o preço anima° tem ai-
garismus e pui extensos paia a com-
pra da .niercadona imoto desta edu-
co:renda.

5) As propostas serão recebidas e
abertas peia Comissão de Concorreu-
eia, ás 14 notei ao dia 26 cie junno
de lesa na Diluam de Compras (Ave-
nida Rodriguez Ames as. 303-331 -
Estado da )uariabara). na Presença
das inferi:souto,

vencedor, serão restlaeldas aos demais
concorrentes a caução feita, na for-
ma do item 8 deste edital, ficando •
do vencedor em poder da Autarquia,
até o cumprimento Integrai das eu-
duelos contidas nos itens 3 e 7.

10) A Autarquia se reserva o dl.
reito de anular a presente concorre:a-
cia, mesmo depois de abertas as res-
pectivas propostas e adjudicada •
venda, se assim for julgado de seu:
interessa, e sem que assista aos cosi.
correntes direito a reclamação de es-
pécie alguma, sob qualquer titulo. •

11( No caso de anulação da cozi.
correncia, a Autarquia promoverá a
imediata restituição das . cauções que-
tiverem tido feitas.

12) Quaisquer outras Informações
serão prestadas na Divisão de Com-
praz da Autarquia, no boiado de 11
às 17 horas. •

Rio de Janeiro, 8 de junho de 196i,
- Roberto Machado de Bustanuntte,
("ide do Gabinete da superintende:t-
ez; 24.144 -- 104-01 - Cr$ 255;M0)..

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA.
TIVA N9 27

Chama-se a atenção dos interessa-
doa para a concorrência administra-
tiva I19 27, a realizar-se às 14 hora*
do dia 27 de junho de 1961. Para
forneeimento do seguinte material:

2 (dois) Aparelhos de refrigeração
(ar. condicionado) com capacidade de
1 SP, Inclusive instalação.

2 (dois) Bebedouros elétricos, de
pe, capacidade de 40 litros d'água
por hora, com esguicho e encheclar,
de copos.

&mente serão aceitas propostas
dos interessados inscritos na Autar-
quia ou dos que vierem a se insere-
ver até o dia 24 de junho de 1961.

Quaisquer informações a respeita
serão prestadas na Divisai) de Com-
pram na Avenida Rodrigues Alves nu-
meros 303-331.

Rio de Janeiro, 9 de junho ele leal.
Ch

Roberto Machado de Bustamaure,
efe do Gabinete da Supeetuten.

denten.
(Ne 24.145 - 10-43-51 - Cr$ 102,00).

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇAO

E CULTURA

ZX

UNIVERSIDADE DO 13RA"'
Faculdade Nacional

'	 de Odontologia.
EDITAL

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Cismai de Leio Fontes, faço público,
pelo presente edital, para conhecimento
dos Interessados, que a comissão Julga-
dora do Concurso para Docência Livre
da cadeira de Histologia e alicrobiolo-
sda, nos térreos do artigo 1 9, 1 39, da
Lei 444. de 4 de junho de 1937 e ar-
tigo 105 do Regimento Interno desta.
Faculdade, ficou assina constituiria:

Professores:
Roberto Alvares Armando
Alvaro de Mello Dúzia
Paulo de Góes; -
~mundo itonie de Aragão
José Monteiro Filho
Rio de Janeiro, 6 de junho de 1981.

Vialdemar de Paula Doi:gingues,
Secretário.

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Chtieso de Leio Ponte, faço público,
pelo presente edital que, de acanto
com o artigo 19, 1 3* da Lei n9 444, de
4 de junho de l.937 e artigo 108, 1 69
do Regimento Interno desta Faculda-
de, fica fixada a data de 27 de junho
corrente, para instalação da Comissão
Julgadora C inicio para o cnoPeirrn
Docência Livre da cadeira de Histolo-
gia e Microbiologia.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1981.
- Waldemar de Paula Donthigues
Secretário.

VIII - Contrato
A adjudicação dos serviçes será

e. :te da mediante Contrato de Em-
pr da assinado no D.N.E.R., ob-
er ao as condições estipuir.das nes-
te • tal e as que constam da respec-
ta limai, à disposaçao dos interdi-
ga( • na Procuradoria-Judicial do

• D.: a E.R.	 xnd1P5" dêste	 "'si' rendo por corna do comprador qaal-aatigrafo único - O stai • propor- dcrar-se-á o menor preço oferecido quer *apua de aura que rema a
"1116 * c.a sai devido no Contrato, será pago para os trabalhos constantes da' verificar 2 Contratante de acttrdo com o pa- rica c, item 3, do Capitulo I.	 se 'verificar com sua retirada. •

na rato 39, da artigo 29. comhinado • 25: No "azo de empate ~siderit-
e° i o areal) 40 e seus pe.Perafos, do se-á vencedor o concorrente que apre-
Dtareto 119 32.352. de 9-3-33 .	seutar equipamento que em seu con-

6) Cada proponente presente ao
ato de abertura, rutinettrá as propos-
tas apresentadas, após o que aera
ia lauta, pela COO11.9SiO, uma ata em
que serio mencionados os nomes CU,
,:i.mcorrentes e outras ocorrências que
aaeressarein ao julgamento aa licita-
ção, esendo os trabalhos da comisiao
de concorrência peendidos pelo Cheta
do Gabinete da Ruperintendência,

7) Pica estabelecido que, para to-
mar parte na presente concorrência,
o Concorrente tem que fazer uma
caução de Cr$ 30.000,00 (trinta • mil
cruzeiros), em moeda corrente ou em
cneque visado, na Tesouraria da Au-
tarquia, até o dia 24 de junho de
1561.

8) Antes de qualquer retirada de
material, o vencedor devera recolher
à Tesouraria da • Autarquia, a Impor-
tenda correspondente ao valor total
da aquisição, o que deverá ocoo•er
quarenta e oito horas após ao rece-
bimento da comunicaçau expressa ao

•que sua proposta foi aceita.
9) Classificadas as propostas e feita

a adjudicação de venda ao licitante
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